ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 709, de 2021.

De autoria do Senhor Deputado Roberto Morais, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de alíquota de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), na aquisição, pela iniciativa privada, de viaturas para doação ao Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.
A proposição prevê para tais fins o quanto segue:

1.  considerar-se-ão as viaturas especificas para uso no atendimento direto à população, ficando vedada a doação de veículos de transporte e uso administrativo;
2.  a Corporação, por meio de estudos preliminares, fará o levantamento da necessidade de viaturas, seu tipo e características, bem como pesquisará acerca de possíveis doadores;
3.  a viatura doada deverá seguir todos os parâmetros de cor e grafia, determinados pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo;
4.  será facultado o uso de até 1m² (um metro quadrado) para a identificação do doador na pintura da viatura, em local padronizado; sendo que, em casos de acidente ou reforma, o doador ficará isento do custo de reparo da mesma identificação, mantendo-se, obrigatoriamente, a dimensão e o padrão originais;
5.  a manutenção da viatura doada será de total responsabilidade da unidade do Corpo de Bombeiros que a recebeu;
6.  as doações ficarão limitadas a 1 (uma) viatura a cada 5 (cinco) anos, por Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período das sessões ordinárias ocorridas de 20 a 26 de outubro de 2021, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 27 de outubro de 2021 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, como podemos verificar:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que seguem transcritos, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça;

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que este PL objetiva legislar prioritariamente na defesa da população, no concernente as emergências atendidas pelo Corpo de Bombeiros do Estado, mediante a concessão de isenção fiscal àquelas pessoas jurídicas que fizerem doações de viaturas ao Estado. Trata-se de um benefício concedido em prol da Segurança Pública. Esta é a intenção que norteia a propositura.
Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medida de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça fiscal.

Entretanto, com o propósito de aprimorar o texto da propositura, com fundamento nos preceitos de redação técnica legislativa pertinentes, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2021

Autoriza o Poder Executivo a isentar do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) a aquisição de viatura, por pessoa jurídica, destinada a doação ao Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado, na forma e nas condições previstas nesta lei, a isentar do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) a aquisição de viatura, por pessoa jurídica, destinada a doação ao Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo, para uso exclusivo da Corporação.

Parágrafo único – Para os fins desta lei, as viaturas doadas deverão servir exclusivamente ao atendimento de ocorrências específicas da Corporação, não se aplicando a isenção na hipótese de doação de veículos de transporte e de uso administrativo.

Artigo 2º – A Corporação, por meio de estudos preliminares, fará o levantamento da necessidade de viaturas, seu tipo e características, bem como pesquisará sobre possíveis doadores.

Artigo 3º – A viatura doada deverá seguir as definições de cor e grafia padronizados pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

Artigo 4º – Será facultado o uso de até 1m² (um metro quadrado) para a identificação do doador na pintura da viatura, em local padronizado; sendo que, em casos de acidente ou reforma, o doador ficará isento do custo de reparo da mesma identificação, mantendo-se, obrigatoriamente, a dimensão e o padrão originais.

Artigo 5º – A manutenção da viatura doada será de responsabilidade da unidade do Corpo de Bombeiros que a recebeu.

Artigo 6º – As doações ficarão limitadas a 1 (uma) viatura por Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), a cada período de 5 (cinco) anos.

Artigo 7º – As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias específicas, que poderão ser suplementadas, se necessário.

Artigo 8º – O Poder Executivo regulamentará esta lei.

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 709, de 2021, na forma do Substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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